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Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 058.00035618/2025-5

1. Definição do objeto

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

 Aquisição de materiais de consumo (chuveiros elétricos, torneira, tanque e reservatório de água)  1.1. ,
 visando  atender requisição do Ministério Público para a Cadeia Pública de Cotia e 3º DP de Carapicuíba, nos
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM QTE ITEM SIAFISIC DISCRIMINAÇÃO

1 15 1832387 601522

TORNEIRA - TIPO: DE POLIPROPILENO, COM ACABAMENTO NA
COR BRANCA, VOLANTE NO MODELO COMPRIMENTO 15CM,
VOLANTE NO MODELO UNIVERSAL, BICA DO TIPO BICA FIXA
CURTA, FIXAÇÃO NA PAREDE, COM ENCAIXE 3/4 POLEGADA,
BITOLA DA SAÍDA 3/4 POLEGADA, UTILIZADA EM INSTALAÇÃO
HIDRÁULICA, COM GARANTIA DE 01 ANO

2 6 5705339 617813

TANQUE - TIPO: DE MARMORE SINTÉTICO, NO FORMATO
QUADRADO, COM DIMENSÕES DE (60 X 60)CM, COM
PROFUNDIDADE DE 26,5CM, FIXAÇÃO ATRAVÉS DE
CHUMBAMENTO, NA COR BRANCA

3 15 276383 614569

CHUVEIRO ELÉTRICO - TIPO: DE POLIPROPILENO, NA
VOLTAGEM 220 VOLTS, COM CONTROLE DE 3 TEMPERATURAS
(DESLIGADO, MÍNIMO E MÁXIMO), E POTENCIA DE NO MÍNIMO
(VERÃO) 4600 W E MÁXIMA (INVERNO) 5500W, COM DUCHA
MANUAL COM MANGUEIRA, NA COR BRANCA, COM ROSCA 3/4
POLEGADA, PRESSÃO MÍNIMA (1 MCA) E MÁXIMA DE 400 KPA
(40 MCA), CONFORME NBR 12483

4 1 3209253 449582

RESERVATÓRIO – TIPO: 1000 LTROS, A BASE DE POLIETILENO,
TRONCO-CONICO, ALTURA MAXIMA COM TAMPA 92 CM,
DIAMETRO DA BASE 135 CM, DIAMETRO DA TAMPA 57 CM, COR
AZUL, COM TAMPA ROSCADA, CONFORME NBR 14799
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 Em caso de eventual divergência entre a 1.2. descrição do item do catálogo do sistema Compras.
gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de
Referência.

 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto1.3.
nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

Subcontratação

 A contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto1.4.
contratual.

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

 O item em questão é, para atender a requisição do Ministério Público, para a Cadeia Pública2.1.
de Cotia e 3º DP de Carapicuíba.

 A presente solicitação, por parte deste departamento visa atender necessidades e demandas2.2.
dos custodiados, proporcionando condições mínimas de higiene e saneamento.

 

3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 A solução identificada para a contratação pretendida é AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE3.1.
CONSUMO (CHUVEIROS ELÉTRICO, TORNEIRAS, TANQUES E RESERVATÓRIO DE
ÁGUA), através de Processo Eletrônico, por menor preço por item, garantindo a competitividade
entre os fornecedores.

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios3.2.
da  legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. 

 Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando3.3.
impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais.

   Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, 3.4. a lei previu exceções à regra, as
 e a Inexigibilidade de Licitação.Dispensas de Licitações

 No caso em tela a presente despesa se enquadra na obediência ao estabelecido no art. 75,3.5.
inciso III da Lei n. 14.133/21, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação.
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4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,  4.1.
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis:

 Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico,4.1.1.
biodegradável, conforme ABNT NBR 15448-1 e 15448-2;

   Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do4.1.2.
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial INMETRO, como
produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

 Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual4.1.3.
adequada, como menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a
máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;

4.1.3.1 Não serão aceitos materiais/produtos que tenham sido violados da embalagem
/lacres de fábrica ou já utilizados, mesmo após quaisquer processos de recondicionamento,
e ainda os que se apresentarem fora das embalagens originais de seus fabricantes.

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

  Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº4.2. 
14.133, de 2021, pois o pagamento ocorrerá após a conferência e aceitação do objeto.

          

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

    Condições de Entrega

 5.1. LOCAL - Os materiais solicitados, relacionados neste Termo de Referência, deverão ser 
entregues em remessa única e total no:

DELEGACIA SECCIONAL DE POLÍCIA DE CARAPICUÍBA
Av Deputado Emílio Carlos, 821 - Vila Caldas - Carapicuíba/SP 

 5.2. PRAZO E FORMA DE ENTREGA DO OBJETO

.5.2.1  O prazo de entrega dos itens é de 10 (dez) dias úteis, contados do envio da  nota de
empenho ao fornecedor,  em remessa única.
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 O fornecimento/entrega deverá ser efetuado mediante nota de empenho e/ou ordem de5.2.2.
fornecimento, referenciado na requisição e nota fiscal.

   O recebimento dos materiais licitados está condicionado à conferência, avaliações5.2.3.
qualitativas e aceitação final, obrigando-se o licitante vencedor a reparar e corrigir os eventuais
vícios, defeitos ou incorreções por ventura detectados, na forma prevista no Termo de
Referência, na Lei nº 14.133/21 e no Código de Defesa do Consumidor, em tudo o que couber.

Garantia, manutenção e assistência técnica

 Aplica-se, no que couber, o Código de Proteção e Defesa do Consumidor quanto à oferta de5.3.
reposição do  produto, ainda que cessada a sua fabricação ou importação;

 No caso de vícios ou de quaisquer outras irregularidades constatadas, a Administração5.4.
fornecerá à Contratada relatório concernente a essas ocorrências, expondo seus motivos, a fim de
que as mesmas sejam corrigidas;

 Os materiais deverão  ter garantia mínima de 12 (doze) meses a contar da data de entrega no5.5.
órgão licitante;

A garantia prevista para o objeto diz respeito à solução de problemas no que tange asa) 
embalagens, bem como todo e qualquer defeito de fabricação apresentado e terá início da data de
recebimento definitivo, sem ônus adicional para a contratante;

 Os chamados relativos à garantia serão feitos pelo Contratante, por escrito por correio5.6.
eletrônico ou por telefone; obrigando-se a empresa Contratada atende-la no prazo Máximo de 48
(quarenta e oito) horas e, caso tenha que substituir o produto, deverão trocá-los por outro de
igual especificação em até 72(setenta e duas) horas, em perfeitas condições de uso e sob as
mesmas condições contratuais;

 O período de garantia consiste na reparação, sem quaisquer ônus adicional para a5.7.
Administração Pública, de eventuais desajustes, defeitos no funcionamento proveniente de
fábrica, com as necessárias substituições de peças e componentes defeituosos, de acordo com os
manuais e normas técnicas específicas;

 A empresa vencedora do processo licitatório deverá fornecer, sem quaisquer ônus para a5.8.
Administração, manual de operação do objeto em português, contendo todas as instruções
necessárias e suficientes para orientar o usuário na operacionalidade e manutenção corretas,
quando for o caso; 

 A empresa deverá fornecer certificados de garantia, em português, por meio de5.9.
documentos  próprios, ou anotação impressa, ou carimbada na respectiva Nota Fiscal;

 A prestação dos serviços deverá ser realizado dentro dos parâmetros e rotinas5.10.
estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade,
qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica,
normas e legislação.
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6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas6.1.
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de6.2
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito6.3.
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

 O órgão ou entidade poderá convocar representante da Contratada para adoção de6.4.
providências que devam ser cumpridas de imediato.

Fiscalização

 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal(is) do contrato, ou 6.5.
pelos respectivos substitutos. ( ).Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

 

          

 

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO    

Recebimento do objeto 

 Os bens serão recebidos de forma única, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de7.1.
cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em7.2. 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou7.3.
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material
e consequente aceitação mediante termo detalhado.

Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II, o7.4. 
prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 3 (três) dias úteis do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual7.5. 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.



UASG 180271 Termo de Referência 23/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

6 de 11

 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser7.6.
observado o teor do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota  art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 Fiscal
no que couber à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota7.7.
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. O recebimento provisório ou
definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança

Liquidação

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de7.8. 
liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período,
justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais

 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação nele7.9.
especificada, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata
o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar
se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente

. apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: o prazo de validade;7.10

7.10.1. a data da emissão;

7.10.2. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.3. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.4. o valor a pagar; 

7.10.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.10.6. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a

 liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,7.11.
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; A nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da

 regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao7.12.
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei
nº 14.133, de 2021. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26
DE ABRIL DE 2018).

Prazo de pagamento

.O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da despesa,7.13 
conforme

 seção anterior, nos termos do Art-2º,II do Decreto Estadual Nº67.608 de 2023.Forma de pagamento7.15.

Forma de Pagamento

 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome7.16.
do contratado no Banco do Brasil S/A. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.7.17.
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 Independentemente do percentual de tributo inserido na proposta, quando houver, serão retidos na fonte,7.18.
quando da 7.12. realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. O contratado
regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá

 a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o7.19.
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. As Notas Fiscais, acompanhadas da
documentação pertinente, emitidas em arquivo eletrônico para pagamento deverão ser enviadas para o e-mail da
Unidade secaofinancas.carapicuiba@policiacivil.sp.gov.br

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR    

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação8.1. 
denominada Pregão, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 37, inciso XXI
Constituição federal da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor
preço por item.

Forma de fornecimento

 O fornecimento do objeto será integral em sua totalidade, de acordo com cada item. 8.2.

Exigências de habilitação

 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual  8.3.
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção
que a impeça, mediante a consulta aos seguintes cadastros informativos oficiais:

 SICAF;a)

 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-b)
Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Uniãoc)
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa ed)
Inelegibilidade – CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça (http://www.cnj.jus.br
/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

 Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sançõese)
(http://www.esancoes.sp.gov.br);

 Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP (http://www.servicos.controladoriageral.sp.f)
gov.br/PesquisaCEEP.aspx); e

 Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://www.g)
tce.sp.gov.br/apenados).

 A consulta ao cadastro especificado na alínea “d” do item anterior será realizada em nome 8.4.
da pessoa jurídica fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429,
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de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

 Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas 8.5.
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização8.6. 
dos pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do fornecedor no
“Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN
ESTADUAL”. Esta condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os
respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do artigo 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual
nº 12.799, de 2008..

 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada 8.7.
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

 É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, 8.8.
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 8.9.
aqueles legalmente permitidos.

 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 8.10.
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 8.11.
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão 8.12.
exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

  cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,  8.13. Pessoa física:
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 8.14. Empresário individual:
Junta Comercial da respectiva sede;

 : Certificado da Condição de Microempreendedor8.15. Microempreendedor Individual - MEI
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada  8.16.
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
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Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

  portaria de autorização de funcionamento no Brasil,8.17. Sociedade empresária estrangeira:
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

  inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 8.18. Sociedade simples:
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

  inscrição do ato  8.19. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 8.20.  ata deSociedade cooperativa:
fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na
Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei federal nº 12.690/2012; documentos
de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro perante a entidade estadual da
Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

.  Cadastro Nacional da Agricultura Familiar – CAF válido,  8.21 Agricultor familiar:
Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – DAP
ativa, ou, ainda, outros documentos definidos pelo Grupo Gestor do Programa de Aquisição de
Alimentos - PAA, nos termos do artigo 2º, § 3º, do Decreto nº 11.802, de 28 de novembro de
2023.

  matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que  8.22. Produtor Rural pessoa física:
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa
RFB nº 2.110, de 17 de outubro de 2022 (artigos 15 a 17 e 146).

 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da8.23.
consolidação respectiva.           

Habilitação fiscal, social e trabalhista

 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 8.24.
Físicas, conforme o caso;

 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de  8.25.
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 8.26.
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 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou  8.27.
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição

   Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a8.28.
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943;

 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes relativo ao domicílio ou 8.29. Estadual/Distrital 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

 Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] do domicílio ou sede do  8.30.
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados 8.31. [Estadual/Distrital] 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os8.32.
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 8.33.
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II,
alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 c/c Decreto estadual nº 67.608, de
2023), ou de sociedade simples;

 Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo8.34.
distribuidor da sede do fornecedor;

Caso o fornecedor esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser8.34.1. 
comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de
recuperação extrajudicial, conforme o caso.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 2.501,51

 O custo estimado total da contratação é de R$ 2.501,51 (Dois mil quinhentos e um reais e 9.
cinquenta e um centavos).

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos10.1.
consignados no Orçamento Geral da União.

 A contratação será atendida pela seguinte dotação:  10.2.

      Gestão/Unidade: 0001/180271 I) 

    Fonte de Recursos: 150010001    II) 

     Programa de Trabalho: 06181180149890000III)

     Elemento de Despesa: 339030-52 - Material de Consumo.   IV)

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

MARIO RICARDO DE FREITAS GARRIDO
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 21/03/2025 às 12:00:40.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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